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Dessa forma, não há que se falar em propaganda
enganosa.

Cabe ressaltar que a adaptação da graduação cur-
sada pela apelante não acarretou prejuízos aos alunos,
que passaram a cursar o bacharelado em Administração
com linha de formação específica em Comércio Exterior.
Ou seja, a alteração não prejudica a inserção dos gra-
duandos no mercado de trabalho escolhido.

Em casos envolvendo a mesma instituição de ensi-
no, referentes à hipótese idêntica à deste processo,
decidiu este Tribunal que:

Apelação cível. Ação de indenização. Modificações na
denominação de curso superior. Adequação às normas do
Ministério da Educação e Cultura. Manutenção da grade
curricular e da habilitação inicial. Ilícito e dano não demons-
trados. Inexistência do dever de indenizar. Recurso desprovi-
do. - A responsabilidade civil pode ser definida como a obri-
gação de reparar o dano, imposta a todo aquele que, por
ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência,
violar direito ou causar prejuízo a outrem. As alterações noti-
ciadas na inicial decorreram de determinação do Ministério
da Educação e Cultura, que, através da Resolução nº
04/2005, com o objetivo de resguardar a unidade curso de
graduação em Administração, vedou a utilização da
denominação das linhas de formação específica no nome
dos cursos ofertados. Portanto, como se vê, a conduta da
instituição de ensino ré retrata apenas uma adequação às
novas diretrizes do MEC, não havendo que se falar na ocor-
rência de qualquer ilicitude. Assim, sendo certo que o curso
de Comércio Exterior constituiu uma linha de formação
específica da Administração e tendo a ré, tão somente, se
adequado às exigências do MEC, a nosso aviso, não se
encontram presentes os pressupostos necessários à configu-
ração do dever de indenizar. Por outro lado, encontra-se
demonstrado nos autos que a mudança da nomenclatura do
curso, com o remanejamento dos discentes para a
Administração, não irá implicar qualquer prejuízo, visto que
mantida a grade curricular e a habilitação para a qual ini-
cialmente se matricularam. (TJMG - AC nº
1.0287.07.035645-9/001 - Rel. Des. Eduardo Mariné da
Cunha. DJ de 31.08.2010.)

Apelação. Ação indenizatória. Propaganda enganosa.
Modificação da nomenclatura do curso. Comércio Exterior
para Administração. Cumprimento de normatização do MEC.
Ausência de prejuízo para o aluno. Linha de formação especí-
fica. Recurso improvido. - A supressão da habilitação específi-
ca de Comércio Exterior da nomenclatura do curso de
Administração, em cumprimento à normatização do MEC, não
implica propaganda enganosa por parte da instituição de
ensino. Notadamente se o aluno cursar o conteúdo direciona-
do àquela habilitação e sair com formação na linha específi-
ca Comércio Exterior, que é uma das espécies do gênero
Administração. (TJMG - AC nº 1.0287.07.036227-5/001 -
Rel. Des. Marcelo Rodrigues - DJ de 18.08.2010.)

Direito civil. Ação ordinária. Reparação por danos materiais
e morais. Instituição de ensino superior. Publicidade
enganosa. Exercício regular de direito. - É de se afastar a
obrigação de indenizar quando não ficar provada a ilicitude
no comportamento do agente. (TJMG - AC.
1.0287.07.035840-6/001 - Rel. Des. José Flávio de
Almeida - DJ de 02.08.2010.)

Ação indenizatória. Instituição de ensino superior. Alteração
na denominação do curso. Determinação do Ministério da
Educação. Ato ilícito e prejuízo ao aluno. Inocorrência.
Dever de indenizar. Ausência. - Para que haja a obrigação de
indenizar por danos morais e materiais, é necessária a pre-
sença de três requisitos, quais sejam: ilicitude da conduta,
nexo de causalidade e dano. - A alteração procedida pela
instituição de ensino com base em resolução do Conselho
Nacional de Educação Superior, que não importa em prejuí-
zo ao aluno ou à sua formação, não deve ensejar o dever de
indenizar. (TJMG - AC nº 1.0287.07.035689-7/001 - Rel.
Des. Alvimar de Ávila - DJ de 26.06.2010.)

Apelação cível. Indenização. Constituição do direito pleitea-
do. Dano moral e material. Ausência de prova do dano.
Improcedência do pedido. - Cabe ao autor o ônus da prova
dos fatos constitutivos do seu direito, nos termos do art. 333
do CPC. Assim, é improcedente o pedido de indenização
quando não comprovada, pelo autor/recorrente, a existência
de danos advinda da alteração feita pela instituição de ensi-
no/recorrida para atender às normas do Ministério da
Educação relativas ao Curso de Comércio Exterior. (TJMG -
Apelação nº 1.0287.07.036226-7/001 - Rel. Des. Tiago
Pinto - DJ 09.09.2010.)

Assim, sob nenhuma ótica houve ato ilícito pratica-
do pela apelada, o que acarreta ruptura na cadeia da
responsabilidade civil, tendo em conta que o ofereci-
mento do curso de Comércio Exterior não ocorreu de
forma enganosa, sendo realizado nos estritos termos da
legislação de regência.

Dessarte, deve-se manter a sentença que julgou
improcedentes os pedidos de reparação por danos mate-
riais e morais.

Conclusão.
Ante o exposto, nego provimento à apelação.
Custas recursais, pela apelante, suspensas, por liti-

gar sob o pálio da justiça gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FÁBIO MAIA VIANI e ARNALDO MACIEL.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Extinção do processo - Abandono de causa -
Intimação da parte e do advogado - Inércia -

Requerimento - Réu ainda não citado -
Desnecessidade

Ementa: Abandono da causa. Intimação da parte e do
advogado. Inércia. Requerimento do réu que ainda não
foi citado. Desnecessidade. Extinção do feito.

- Para a extinção do processo por abandono da causa, é
indispensável à intimação do advogado e a intimação
pessoal do autor para suprir a falta em 48 horas. É váli-
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da, para esse fim, a intimação entregue no endereço da
pessoa jurídica.

- A extinção do processo por abandono da causa pres-
cinde de requerimento do réu, quando este, por inércia
do autor, ainda não foi citado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00115533..0077..006622223366-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaattaagguuaasseess - AAppeellaannttee:: BBaannccoo IIttaaúú SS..AA.. -
AAppeellaaddaa:: SSuueellyy ddee MMaattttooss MMoonnttiinnii - RReellaattoorr:: DDEESS.. FFÁÁBBIIOO
MMAAIIAA VVIIAANNII

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de agosto de 2010. - Fábio
Maia Viani - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - Trata-se de apelação
interposta por Banco Itaú S.A. da sentença (f. 41-42)
que, nos autos da ação de busca e apreensão que move
contra Suely de Mattos Montini, julgou extinto o proces-
so sem resolução do mérito, com fundamento no art.
267, III, do CPC. 

O apelante, nas razões de recurso (f. 43-48),
alega, em síntese, que o Juiz sentenciante extinguiu o
feito por abandono sem antes proceder à intimação pes-
soal, tendo havido somente a intimação dos advogados
mediante publicação no diário oficial; também não
houve o necessário requerimento da parte ré. 

Pugna, com o provimento do recurso, pela cas-
sação da sentença com o consequente prosseguimento
do feito. 

Sem contrarrazões, pois ainda não se formou a
relação processual. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

O processo se extingue, sem julgamento do méri-
to, quando, por não promover os atos e diligências que
lhe competirem, o autor abandonar a causa por mais de
30 dias, desde que, intimado pessoalmente, não suprir a
falta em 48 horas (CPC, art. 267, III, § 1º). 

A extinção do processo não se dá só pela sua pa-
ralisação, mas também pelo desatendimento da parte à
intimação pessoal e de seu advogado para dar-lhe
andamento. 

Tal intimação pode ser feita por carta (art. 238)
com aviso de recebimento (AR), cuja devolução importa

na presunção de a correspondência haver chegado às
mãos do destinatário. Por isso, a exemplo da citação, é
válida a intimação recebida por funcionário no estabe-
lecimento da pessoa jurídica. 

No caso, expediu-se carta de intimação direta-
mente ao apelante, recebida por sua funcionária Elaine
A. Mourão Mendes (f. 40-v.), não havendo que falar em
ausência de intimação pessoal. 

Ora, na espécie, regularmente intimado, pois não
se desincumbiu do ônus de provar o contrário, o autor
não promoveu o andamento do feito. 

Ademais, a extinção do processo por abandono da
causa prescinde de requerimento do réu, quando este,
por inércia do autor, ainda não foi citado. 

Como já decidiu este Tribunal:

Execução. Extinção do processo sem julgamento do mérito.
Abandono da causa pelo exequente. Caracterização. - Na
hipótese de abandono unilateral da causa, permanecendo o
feito parado por mais de trinta dias por negligência do autor
(art. 267, III, CPC), é vedado ao juiz extinguir, de ofício, o
processo, dependendo o ato de requerimento do réu nesse
sentido, salvo se a desídia se configurar antes da intervenção
deste no processo”. (TJMG, Ap. Cív. nº
1.0024.099.095341-6/001, 14ª C. Cív., Rel. Des. Dárcio
Lopardi Mendes, j. em 16.3.06.)

Andou bem o Juízo, por conseguinte, em decretar
a extinção do processo sem julgamento do mérito, com
fundamento no art. 267, III, § 1º. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação. 
Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ARNALDO MACIEL e GUILHERME LUCIANO
BAETA NUNES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Direito à educação - Garantia constitucional -
Arts. 205 e seguintes da Constituição Federal -

Cadastramento devidamente realizado em escola
próxima à sua residência - Matrícula - Direito

líquido e certo - Óbice à sua realização - Conduta
ilegal e arbitrária - Sentença confirmada

Ementa: Mandado de segurança. Direito à educação.
Realização de matrícula. Rede pública. Escola próxima à
residência do aluno. Cadastramento devidamente rea-
lizado. Direito líquido e certo. Segurança concedida.

- O direito à educação é assegurado pelos arts. 205 e
seguintes da CR/88 e será efetivado mediante a garan-


